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Do ‘Ponto de Vista’ à ‘Destruição de Existências’: Étienne Souriau e o Debate 

Contemporâneo sobre o Epistemicídio 

 

Kaio Felipe Cabrera1 

 

Resumo 

 

Este artigo investiga a noção de destruição de existências na filosofia estética de Étienne 

Souriau, conectando-a ao debate contemporâneo sobre epistemicídio e outras formas de vio-

lência epistêmica, especialmente nos contextos latino-americanos. A partir das leis da ins-

tauração, com foco na “lei do ponto de vista” e na “lei da destruição”, analisamos como toda 

criação filosófica instaura mundos, mas, ao fazê-lo, invisibiliza e exclui outros modos de ser e 

de saber. Em A Instauração Filosófica (1939), Souriau demonstra que instaurar implica 

necessariamente um gesto de seleção e sacrifício, dinâmica que dialoga com críticas da filo-

sofia decolonial ao colonialismo epistêmico. O texto argumenta que a solução proposta por 

Souriau para enfrentar os efeitos dessa destruição é de natureza estética: ao ampliar a sensi-

bilidade para a pluralidade dos modos de existência, a estética permite uma nova relação entre 

saberes, preservando a potência de existências marginalizadas. Esse trabalho propõe uma 

ontologia plural, aberta ao conflito, à negociação e ao diálogo entre diferentes sistemas de 

conhecimento e práticas de vida. 

 

Palavras chave: Epistemicídio, Étienne Souriau, Filosofia Estética, Descolonização do Saber, 

Pluralidade Ontológica. 

 

Del ‘Punto de Vista’ a la ‘Destrucción de Existencias’: Étienne Souriau y el Debate 

Contemporáneo sobre el Epistemicidio 

 

Resumen 

 

Este artículo investiga la noción de destrucción de existencias en la filosofía estética de Étienne 

Souriau, vinculándola con el debate contemporáneo sobre el epistemicidio y otras formas de 

violencia epistémica, especialmente en los contextos latinoamericanos. A partir de las leyes de 

la instauración, con especial atención a la «ley del punto de vista» y a la «ley de la destrucción», 

analizamos cómo toda creación filosófica instaura mundos, pero, al hacerlo, invisibiliza y 

excluye otros modos de ser y de saber. En La instauración filosófica (1939), Souriau demuestra 

que instaurar implica necesariamente un gesto de selección y sacrificio, una dinámica que 

dialoga con las críticas de la filosofía decolonial al colonialismo epistémico. El texto sostiene 

que la solución propuesta por Souriau para afrontar los efectos de esta destrucción es de 

naturaleza estética: al ampliar la sensibilidad hacia la pluralidad de los modos de existencia, la 

estética permite una nueva relación entre los saberes, preservando la potencia de las existencias 

marginadas. Este trabajo propone una ontología plural, abierta al conflicto, a la negociación y 

al diálogo entre diferentes sistemas de conocimiento y prácticas de vida. 
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From the ‘Point of View’ to the ‘Destruction of Existences’: Étienne Souriau and the 

Contemporary Debate on Epistemicide 

 

Abstract 

 

This article investigates the notion of destruction of existences in Étienne Souriau’s aesthetic 

philosophy, connecting it to the contemporary debate on epistemicide and other forms of 

epistemic violence, particularly in Latin American contexts. Drawing on the laws of 

instauration, with a focus on the “law of the point of view” and the “law of destruction,” we 

analyze how every philosophical creation brings worlds into being, while simultaneously 

rendering other modes of being and knowing invisible or excluded. In The Philosophical 

Instauration (1939), Souriau demonstrates that to instaurate necessarily involves an act of 

selection and sacrifice, a dynamic that resonates with decolonial critiques of epistemic 

colonialism. The article argues that Souriau’s proposed solution to address the effects of such 

destruction is fundamentally aesthetic: by cultivating a heightened sensitivity to the plurality of 

modes of existence, aesthetics enables a new relationship between knowledges, preserving the 

potential of marginalized existences. The work thus proposes a plural ontology, open to conflict, 

negotiation, and dialogue among different systems of knowledge and ways of life. 

 

Key words: External debt, Baring Brothers, Argentina, Rosas, foreign intervention. 

 

1. O Conceito de Epistemícídio 

 

 Para lançarmos luz sobre o conceito de epistemicídio e algumas de suas principais 

consequências no campo ético, é preciso revisitar o modo como o termo foi formulado em suas 

origens. O conceito emerge de um profundo entrecruzamento entre filosofia e sociologia, como 

pretendemos explorar; contudo, na literatura filosófica não encontramos uma obra que se 

dedique exclusivamente a esse tema. Pelo contrário, vemos o termo surgir recorrentemente em 

diferentes autores e contextos. 

 Em sua formulação inicial, o conceito foi cunhado pelo sociólogo português Boaventura 

de Sousa Santos. O subtítulo da versão em inglês de sua obra Epistemologies of the South já o 

evidencia: Justice Against Epistemicide (justiça contra epistemicídio). A edição em língua 

inglesa destaca explicitamente a oposição entre justiça e epistemicídio, apontando-os como 

eixos centrais de sua reflexão. 

 É na introdução dessa obra que Boaventura de Sousa Santos nos oferece uma primeira 

descrição do sentido de epistemicídio.: 

 
Os critérios dominantes do conhecimento válido na modernidade 

ocidental, ao não reconhecer como válidos outros tipos de 
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conhecimento que não sejam os produzidos pela ciência moderna, 

provocaram um epistemicídio massivo, ou seja, a destruição de uma 

variedade imensa de saberes que prevaleciam principalmente do outro 

lado da linha abissal, nas sociedades e sociabilidades coloniais. 

(SANTOS, 2018, p. 36, tradução nossa). 

 

 Podemos notar que o conceito filosófico de epistemicídio pressupõe logicamente o 

conceito mais amplo de epistemologia (teoria do conhecimento). É por meio da hegemonia e 

do investimento filosófico em uma forma específica de produzir e reconhecer a ciência que o 

conhecimento se valida como universal — pretendendo-se único e absoluto — e que se 

estabelecem, assim, os saberes que devem ser de algum modo combatidos. 

 Quando o autor nos diz que o epistemicídio leva à “destruição de uma variedade imensa 

de saberes”, o que se destaca desse conceito é o ato de matar2 teorias do conhecimento. Essa 

passagem evidencia a presença marcante da ideia de modernidade, uma época em que a filosofia 

moderna se posicionou de forma violenta e hostil contra outras maneiras de compreender o 

mundo. 

 Podemos afirmar que o surgimento do conceito de ciência, com seu contínuo 

aperfeiçoamento ao longo da modernidade, ergueu-se como a coluna que sustentou o ideal de 

um modelo de conhecimento perfeito. Contudo, em nome desse ideal, progressivamente 

afastou-se de saberes que, por não se alinharem a ele, foram relegados ao esquecimento ou 

tratados como adversários da verdade. A modernidade, edificada sobre esses valores, posiciona-

se diante de outras culturas com uma visão dominadora, guiada pelo ideal de sua superioridade 

epistemológica: “No conceito emancipador de Modernidade está encoberto um ‘mito’. Trata-

se do ‘eurocentrismo’ e seu componente concomitante: a ‘falácia desenvolvimentista’” 

(DUSSEL, 1993, p. 17). Esse conjunto de ideias e valores da modernidade conecta-se 

diretamente com a construção da identidade europeia. A modernidade não se limita a uma teoria; 

ela possui uma dimensão prática, que se manifesta no domínio e no triunfo sobre a natureza por 

meio da ação (cf. BACON, 2008, p. 29-30) e no desenvolvimento que implica a exploração e o 

distanciamento contínuo em relação à própria natureza. 

 A criticada “falácia desenvolvimentista” pode ser identificada na explicação de Kant 

sobre o sentido de Ilustração (Aufklärung). De modo geral, Kant descreve a Ilustração — mais 

um dos pilares da cosmovisão moderna — como a superação da preguiça e da covardia que 

  
2  “-cida, -cídio elem. comp., do lat. -cida, -cīdium, deriv. de caedere ‘matar’, que se documentam em vocs. 

formados no próprio latim, como fratricida (lat. frātricīda) e matricida (lat. mātricīda) ‘assassino do irmão e da 

mãe, respectivamente’ e fratricídio (lat. frātricīdium) e matricídio (lat. mātricīdium) ‘assassinato do irmão e da 

mãe, respectivamente’, e que ocorrem, também, na formação de inúmeros outros de criação moderna, como 

germicida, inseticida, regicídio, tauricídio etc”. (CUNHA, 2010, p.150) 
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mantêm o indivíduo em um estado de imaturidade prazerosa. É justamente contra essa visão 

que Dussel se opõe, questionando: 

 
Para Kant a “imaturidade” ou “minoridade” é culpada. A “preguiça” e 

a “covardia” constituem o ethos desta posição existencial. Hoje 

devemos fazer a Kant esta pergunta: um africano na África ou como 

escravo nos Estados Unidos no século XVIII, um indígena no México 

ou um mestiço latino-americano depois, devem ser considerados nesse 

estado de imaturidade culpável? (DUSSEL,1993, p. 17) 

 
 Dussel acusa a filosofia moderna de qualificar como “saber infantil”, “preguiçoso” e 

“covarde” qualquer forma de conhecimento que não seja absorvida ou reconhecida pelo modo 

de pensar desenvolvido na Europa. A posição de Kant se replica em outros filósofos modernos 

e também em setores da Igreja interessados nos benefícios políticos e econômicos da 

colonização. Para os modernos, a Epistemologia é uma propriedade exclusiva da filosofia e da 

identidade europeia. Tudo o que se produz fora desse sistema é tipificado, na melhor das 

hipóteses, como crença, mito, superstição ou simples senso comum — sempre carente do 

modelo de sofisticação e elegância impostos pela epistemologia moderna. 

 Em resumo, esse saber carrega intenções colonizadoras em seu mais amplo espectro de 

atuação. Aqueles que produzem e aderem à forma moderna de filosofar projetam seu saber 

“absoluto” sobre os demais, fechando-se para um encontro autêntico com o outro. Esse 

fechamento inviabiliza a descoberta da alteridade e estabelece uma relação de espelhamento, 

na qual o outro é reduzido ao reflexo de si mesmo (DUSSEL, 1993, p. 35). 

 São esses ideais desenvolvidos na modernidade que escalam de um plano 

epistemológico para adquirir contornos políticos e culminar em violência brutal. A 

epistemologia moderna transforma-se em um mecanismo de opressão dirigido contra outras 

formas de saber, perpetrando o epistemicídio de conhecimentos alternativos. Em sequência 

lógica, esse processo não apenas invalida tais saberes, mas também legitima a violência contra 

os grupos que os sustentam. 

 O epistemicídio se inicia em sua instauração teórica, desqualificando progressivamente 

o raciocínio, o imaginário, a teologia e o modo de viver, até desqualificar povos inteiros. Nesse 

sentido, retornemos ao pensador que deu forma ao termo: Boaventura de Sousa Santos nos 

explica: 

 
A experiência cognitiva do mundo é extremamente diversa, e a 

prioridade absoluta dada à ciência moderna provocou um epistemicídio 

massivo (a destruição de saberes rivais considerados como não 

científicos), o que agora exige ser reparado. Como resultado, não há 
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justiça social global sem justiça cognitiva global (SANTOS, 2018, p. 

37, tradução nossa). 

 

 A diversidade de modos de pensar é reconhecida como parte essencial das relações 

humanas. No entanto, a supervalorização histórica de um único modo de pensamento, em 

detrimento dos demais, gerou um processo de injustiça e desequilíbrio nas interações humanas. 

É notável que, segundo a perspectiva de Boaventura de Sousa Santos e de Dussel, esse processo 

tem origem na filosofia da modernidade e em todo o seu ideário, o qual acarretaria em formas 

políticas colonizadoras. 

 A reparação dessa realidade injusta só pode ser efetivada por meio de uma crítica 

profunda ao modo como concebemos os fundamentos da ciência. Acima de tudo, é necessário 

questionar a centralidade da ciência moderna na organização do mundo e, consequentemente, 

na forma como conhecemos e nos relacionamos com o outro. 

 O conceito de epistemicídio derivou em diversas vertentes, sendo especialmente 

relevante na crítica ao racismo, como destaca Sueli Carneiro em sua obra Dispositivo de 

Racialidade: A Construção do Outro como Não-Ser (2023). Nela, Carneiro analisa como o 

pensamento ocidental moderno marginalizou os saberes dos povos africanos e afrodescendentes. 

Ela argumenta que o epistemicídio é uma ferramenta crucial para compreender o processo 

histórico de desumanização e exclusão do conhecimento negro, sustentando a hegemonia de 

uma única narrativa universalizante e perpetuando a violência contra os saberes dos povos 

negros. 

 No pensamento indígena, o conceito de epistemicídio também ressoa fortemente, sendo 

mobilizado para criticar a hegemonia do pensamento moderno e eurocêntrico. Um exemplo 

marcante dessa perspectiva é o célebre discurso de Ailton Krenak sobre os direitos indígenas 

na Assembleia Nacional Constituinte, no qual afirmou: 

 

O povo indígena tem um jeito de pensar, um jeito de viver, tem 

condições fundamentais para a sua existência, pela manifestação da sua 

tradição, da sua vida, da sua cultura, que não coloca em risco, nem 

nunca colocaram, a existência sequer dos animais que vivem ao redor 

das terras indígenas, quanto mais de outros seres humanos (KRENAK, 

1987, 1: 03 – 1: 31). 

 
 A fala de Krenak oferece um exemplo para compreendermos como o epistemicídio 

opera em sua forma simbólica, sorrateira e frequentemente disfarçada de progresso e de auxílio 

aos mais necessitados. Ao destacar o modo de pensar, viver e existir dos povos indígenas, 

Krenak revela as estratégias de desqualificação que sustentam o epistemicídio, expondo como 

ele mascara sua violência por meio de discursos que aparentam benevolência ou 
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desenvolvimento. Assim, sua fala nos permite visualizar a lógica desse processo e suas 

implicações na marginalização de saberes e culturas. 

 Esses dois exemplos nos permitem perceber como o conceito de epistemicídio possui 

ressonâncias profundas e significativas na filosofia contemporânea. O reconhecimento desse 

conceito tornou-se fundamental para fornecer sustentação teórica às formas de resistência 

daqueles que foram submetidos à violência que ele explicita. É nesse sentido que retornamos 

ao pensador que cunhou o termo, convidando-nos a refletir sobre a transição desse conceito do 

campo teórico para sua aplicação no universo prático. 

 
A prioridade epistemológica, atribuída às exclusões abissais e às lutas 

contra elas pelas Epistemologias do Sul, decorre do fato de que o 

epistemicídio causado pelas ciências modernas eurocêntricas foi muito 

mais devastador do outro lado da linha abissal, enquanto a apropriação 

e a violência coloniais tornaram-se a forma de regulação social." 

(SANTOS, 2018, p. 42, tradução nossa). 

  

 Esse abismo se manifesta entre aqueles que aderem ao modo de pensar moderno e 

aqueles que adotam formas distintas de pensamento. No entanto, essa divisão não é estática; ela 

se alimenta por meio de “ecos” 3 , processos que, por meio da violência simbólica da 

desqualificação intelectual e da dominação política institucional, impõem a todos o alinhamento 

à lógica da epistemologia moderna. Os epistemologicamente colonizados, por sua vez, nunca 

conseguem se desvencilhar completamente das raízes culturais inscritas em sua subjetividade, 

permanecendo em estado de dívida perpétua em relação ao modelo de perfeição subjetiva 

imposto pelos colonizadores. 

 Essa regulação social encontra sua base em uma vigilância moral que pune 

simbolicamente aqueles que não aceitam as regras de identificação impostas por essa 

epistemologia colonizadora. Esse controle social atinge sua forma mais institucionalizada nas 

estruturas que preservam e mantêm a sociedade, como as escolas e os meios de comunicação, 

que perpetuam a violência simbólica ao desconsiderar saberes que não se alinham ao 

pensamento dominante. Além disso, essa regulação se desdobra em violência direta, 

exemplificada pela atuação de forças policiais que, sob a justificativa de manter a ordem 

imposta, exercem ações repressivas contra aqueles que fogem à norma. 

  
3 Utilizamos o termo “eco” em referência ao que o filósofo Étienne Souriau denomina “lei do redobramento” — 

aquilo que também poderia chamar de lei da repetição. Trata-se de um princípio segundo o qual a instauração de 

uma obra filosófica aprofunda suas primeiras decisões estruturais por meio de “ecos sucessivos”, que não repetem 

mecanicamente, mas reforçam, reequilibram e prolongam o sentido da obra, como uma luz que penetra em 

camadas mais profundas (cf. SOURIAU, 1939, p. 328). O termo “redobramento” e a escolha estética de apresentar 

o termo “eco” advêm da linguagem musical, elogiada por Souriau por sua busca de pureza formal. 
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 Se os autores que citamos lançaram luz sobre ideias de injustiça, exclusão e 

marginalização de saberes, um artigo da UNESCO de 2017, intitulado “Decolonization of 

knowledge, epistemicide, participatory research and higher education” (Descolonização do 

conhecimento, epistemicídio, pesquisa participativa e ensino superior) amplia essa discussão, 

destacando como o epistemicídio compromete a construção de um conhecimento 

verdadeiramente plural e democrático, além de apresentar caminhos alternativos ao 

epistemicídio. Lemos no artigo a seguinte descrição de epistemicídio: 

 
Epistemicídio refere-se ao assassinato de sistemas de conhecimento. O 

conceito de democracia do conhecimento reconhece a importância de 

múltiplos sistemas de conhecimento, como os sistemas orgânicos, 

espirituais e baseados na terra, estruturas que surgem de movimentos 

sociais e o conhecimento dos marginalizados ou excluídos. (HALL; 

TANDON, 2017, p. 7, Tradução nossa). 

 
Os autores propõem maneiras práticas de habilitar saberes, como aqueles relacionados 

à espiritualidade e à conexão com a terra. Essa abordagem exige não apenas o reconhecimento 

dessas epistemologias, mas também a criação de espaços onde possam ser genuinamente 

incorporadas e valorizadas em sua essência. As instituições de ensino são vistas como peças 

indispensáveis no combate ao epistemicídio, uma vez que a hegemonia do saber moderno 

demanda uma revisão descolonial para desativar os mecanismos que perpetuam esse processo. 

Essa descolonização está diretamente ligada às ideias de justiça cognitiva e democracia dos 

saberes, conceitos que alinham a luta por justiça social à valorização de formas de 

conhecimento historicamente marginalizadas. 

Iniciativas como a Mpambo Afrikan Multiversity, localizada em Uganda e fundada por 

Paulo Wangoola, são exemplos dessa abordagem. Essa instituição foi criada com o propósito 

de revitalizar os conhecimentos indígenas africanos, oferecendo ensino e pesquisa 

fundamentados nas tradições locais. Redes de pesquisa comunitária, como essa, demonstram 

que é possível construir alternativas às estruturas tradicionais de ensino fundadas 

exclusivamente segundos os ideais modernos, fortalecendo práticas que integram comunidades 

e saberes locais. Além disso, os autores destacam a importância ética e democrática de repensar 

a hierarquia dos saberes, realizando um equilíbrio de saberes mais inclusivo. 

 

 

 

2.  A Filosofia Estética de Étienne Souriau. 

 

 Étienne Souriau foi um filósofo preocupado com os problemas éticos que poderiam 
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decorrer das diferentes construções filosóficas. Como observam Domenicalli e Tinner (2017, p. 

182), Souriau: “raramente seguiu as tendências, de modo que hoje goza de uma posteridade 

tanto no meio acadêmico quanto, de forma mais ampla, na França contemporânea das Belles 

Lettres”. Souriau também produziu muitas obras de natureza filosóficas e ontológicas, “tentou 

desconstruir a metafísica tradicional a partir de dentro, aceitando-a e examinando-a, sem se 

opor a ela.” (HARUKI, 2007, p.1, tradução nossa) e, atualmente seus trabalhos vêm sendo 

redescobertos por autores da filosofia contemporânea, tais como Mikel Dufrenne, Bruno Latuor, 

Isabelle Stengler, e pelos autores das novas ontologias, que constantemente se utilizam de suas 

ideias, ainda que não referenciem a origem. Nesse artigo, buscamos mostrar como essa critica 

à metafisica contribui e amplia o diálogo do epistemicídio.   

 No primeiro capítulo da obra Diferentes Modos de Existência (1945), Souriau realiza 

um balanço crítico da história das construções filosóficas sobre o ser. Seu objetivo é mostrar 

como, ao longo do tempo, os filósofos procuraram organizar as múltiplas formas de existência, 

muitas vezes submetendo-as a princípios unificadores e construindo hierarquias tanto entre as 

existências quanto entre os modos de existir. Podemos afirmar que, ao revisitar essa história, 

encontramos diversas combinações e arranjos possíveis entre os seres, sempre dispostos de 

acordo com o trabalho ativo de instauração realizado pelos filósofos. Assim observa a filósofa 

Noëlie Plé:  

 

Trata-se, primeiramente, de uma tomada de posição em relação a esses 

mecanismos hierarquizantes e desqualificantes que Souriau traz: a 

diferença entre os seres não existe de forma a priori. E é importante 

formulá-lo porque a dinâmica gerada pelo uso desses princípios tem 

como consequência excluir do pensamento, e portanto da vida, uma 

parte das existências (PLÉ, 2022, p. 95, tradução nossa) 

 

Souriau apresenta como diferentes posições filosóficas foram elaboradas por distintos 

grupos de pensadores. “A filosofia é uma grande arte” (SOURIAU, 1939, p. 409, tradução 

nossa). Souriau estabelece uma distinção entre a filosofia em geral e as filosofias particulares. 

As filosofias particulares 4  são resultado do trabalho de construção dos filósofos; sua 

concretização exige uma série de considerações e leis que visam dar conta de muitas condições 

adversas, tais como: pontos de vista divergentes, organização de ideias, harmonização interna 

  
4 Usamos, neste texto, o termo “filosofias particulares” para nos referirmos ao que Souriau chama de filosofema. 

Segundo Souriau, “a obra filosófica deve ser concebida como um monumento de ideias, expressas em um sistema 

arquitetônico, um corpo de textos articulados em uma estrutura hierarquizada (o filosofema), que pode ser estudado 

de maneira positiva” (SOURIAU, 1939, p. 11, tradução nossa). Em outras palavras, o filosofema é a obra produzida 

pelo ato de filosofar — o resultado da atividade instauradora exercida pelo pensamento filosófico. 
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do sistema, a capacidade de sua obra filosófica responder a questões para além daquelas 

objetivamente postas pelo filósofo que a instaura, e resistência aos elementos que tendem a ser 

excluídos dessa construção. Essas são questões que o filósofo-artista precisa enfrentar para 

fazer surgir seu edifício filosófico. 

Resolvidas as múltiplas dificuldades da obra, o filósofo pode então trazer à realidade 

sua criação. Mas o que significa essa obra? Nas palavras de Souriau: 

 

Uma realização da realização é possível — e sob que forma? Para esse 

problema, há apenas uma resposta. Ela pode parecer, a princípio, um 

tanto insossa, mas logo se percebe sua força nutritiva. Consiste em 

afirmar que essa realização da realização é precisamente a filosofia — 

e que não pode haver outra (SOURIAU, 1939, p. 8, tradução nossa) 

 

Pensar a filosofia como realização da realização significa reconhecer que as obras dos 

filósofos dão forma aos resultados de instaurações provenientes de outras áreas do 

conhecimento. Por essa razão, a filosofia é considerada uma instauração de segundo grau, pois 

não retira seu material do nada, mas dos resultados da ciência, da religião, da arte, entre outros 

(GUÉROULT, 1952, p.103). A filosofia, assim, confere ao mundo fragmentado uma nova 

realidade e um novo sentido. 

Como veremos adiante, não é exagero afirmar que a filosofia instaura um novo mundo 

a partir do qual se pode viver — não se trata de concebê-la apenas como um guia para a vida 

prática, mas de compreendê-la como uma ferramenta de construção da própria realidade, 

incluindo a vida e o mundo. Para alcançar essa unidade, as obras filosóficas tendem a 

intensificar a realidade de certas existências, escolhendo algumas delas como alicerces para a 

arquitetura interna de cada sistema. 

Para sermos mais claros, podemos afirmar, com Souriau, que a filosofia de Platão 

intensificou a realidade das Ideias; a de Santo Agostinho, a do Bem; e a de Descartes, a do 

Sujeito. Cada obra filosófica, portanto, atribui consistência e presença a seres que antes não 

possuíam uma realidade suficientemente patente, e o faz buscando criar uma lógica sólida, 

capaz de sustentar a coerência e a estrutura interna de seu próprio edifício conceitual. 

Resta então compreender o que é a filosofia em geral. O conjunto dessas filosofias 

particulares (filosofemas) compõe o que Souriau chamou de Pleroma: “um universo que abriga 

todos os filosofemas” (SOURIAU, 1939, p. 372, tradução nossa). E assim como existem as 

artes particulares e a Arte (SOURIAU, 1983, p. 35), para Souriau existem os filosofemas e o 

Pleroma — ou, se preferirmos, as obras filosóficas singulares e a filosofia em geral. 

Consideradas essas especificidades em relação à filosofia — entendida como 
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instauração de realidade no mundo — podemos avançar e apresentar a crítica de Souriau à 

história da filosofia. Souriau mostra como, em certos momentos, os filósofos tomaram posição 

em torno de um ser único, buscando “vê-lo reinar sozinho numericamente, imediatamente, a 

multiplicidade dos seres que o senso comum acreditava distinguir tornando-se fantasmática” 

(SOURIAU, 2020, p. 8). É o caso de obras filosóficas como as de Plotino, Mestre Eckhart e 

Espinosa, que sustentam a existência de uma única realidade absoluta (o Uno, Deus, a 

Substância). Esses autores organizam a realidade considerando a multiplicidade das existências 

apenas como transformações modais dessa existência soberana, que tudo centraliza. 

  De modo oposto a esse primeiro grupo, existem os filósofos que não aceitam 

organizar o mundo centralizado, nesse caso “longe de postularem a unicidade do ser, 

reconhecem uma multiplicidade de seres realmente substanciais. “Porém, quanto mais esses 

seres tornam-se multidão, mais seu status existencial torna-se semelhante e único” (SOURIAU, 

2020, p. 9). Em outras palavras, essas obras filosóficas admitem a multiplicidade dos seres, mas, 

na medida em que o filósofo se vê diante do caos dessa multiplicidade, a solução adotada é 

reduzi-los a um único modo de existência. Assim, Epicuro, Gassendi e, sob certa ótica, Leibniz5 

afirmam múltiplas existências particulares, mas todas se reduzem a uma concepção atomista, 

que centraliza o mundo em um único modo (SOURIAU, 2020, p. 8). Souriau também descreve 

rearranjos desses modelos (SOURIAU, 2020, p. 10), mas que, em resumo: 

 

Um real pluralismo ontológico é ignorado. O aparente pluralismo 

existencial encontrado em muitos tratados de filosofia ocidentais, 

Souriau sugere, não é modal, mas apenas categorial e, pior, limitado às 

categorias do conhecimento. (WIAME, 2022, p. 63, tradução nossa) 

 

Se a arte instaura um pequeno universo para que possamos adentrar e estabelecermos 

uma nova relação com esse novo ser, a filosofia, por sua vez, é uma construção de proporções 

mais amplas, é um macrocosmo 6 . Ela não se restringe apenas a organizar logicamente a 

  
5 No caso particular de Leibniz ser apresentado como um pensador atomista, Souriau esclarece que “longe de ser 

apenas atomista, Leibniz alterna os dois movimentos [ontológicos] em questão” (SOURIAU, 2021, p. 9). Para 

uma análise da relação entre Souriau e a obra de Leibniz, ver: D’AURIZIO, C. L’“étrange monadologie” du 

plérôme. Remarques sur L’instauration philosophique d’Étienne Souriau. Aisthesis, v. 15, n. 2, 2023, p. 71–81. 

Disponível em: https://doi.org/10.36253/Aisthesis-13969. 
6 “A única experiência verdadeiramente pura e ao mesmo tempo verdadeiramente positiva da dialética instaurativa, 

conduzida quase a termo, se encontra na arte. Aí está a experiência mais direta e mais segura da realização e das 

condições de realização. Ela é a mais segura porque é sempre limitada, extremamente limitada. Mesmo a Divina 

Comédia ou a Comédia Humana são, no todo, bastante restritas: são microcosmos. E, no entanto, um certo grau 

de amplitude já as torna um tanto filosóficas. Mas a filosofia (admita-se isso sem dificuldade — e há quase um 

consenso nesse ponto) tenta instaurações plenas, universais. Ela se faz instaurativa, mas suas realizações são 

cósmicas. Isso quer dizer que, quanto à perfeição do seu cumprimento, elas jamais alcançam senão sucessos 

menores e realizações bastante imperfeitas.” (SOURIAU, 1939, p.12, tradução nossa) 
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realidade, como acabamos de ver, mas também seus criadores propõe uma relação ética com o 

esse novo mundo do qual nos insere, “toda filosofia é uma instauração cosmológica” 

(LAPOUJADE, 2017, p. 83). Ainda que não estejam sempre explícitas as questões morais 

propostas pelas construções filosóficas, essas construções carregam “segundas intenções” e 

“aspirações secretas” (SOURIAU, 2020, p. 11). Por exemplo: os atomistas, ao excluírem a ideia 

de um ser absoluto e transcendente, edificam um mundo em que a sensibilidade é acolhida e 

valorizada; assim, uma moral hedonista, voltada aos prazeres sensíveis, não é repreensível ou 

condenável. Por outro lado, se tomarmos como modelo de análise a filosofia platônica — que 

organiza “um universo em duas ou três gavetas” (SOURIAU, 2020, p. 11), ou seja, no caso 

específico de Platão, em mundo sensível e mundo das ideias — a sensibilidade pode ser vista 

como campo de erro e de perigo, enquanto a alma passa a concentrar os elementos de valor e 

grandeza moral.   

Nesse sentido, a instauração filosófica também é dotada de valorizações e seres 

acolhidos. Porém, o contrário também precisa ser entendido no estudo dessas grandes obras, a 

saber: quais seres são ignorados e quais seres são deliberadamente destruídos. Buscaremos 

agora apresentar essa “sombra” dos sistemas filosóficos. Para isso precisamos explicitar duas 

leis da instauração filosófica, ou seja, duas leis necessariamente respeitadas pelos criadores de 

filosofia que nos permitirá ampliar a discussão entre epistemicídio. As leis são “a lei do ponto 

de vista” e “a lei da destruição filosófica”   

 

Entre as leis detectadas por Souriau, a primeira e mais importante que 

regula a instauração filosófica é a lei do ponto de vista: não existe 

filosofema sem um ponto de vista que oriente e desenhe seu trajeto no 

processo de instauração. Essa lei implica uma relação assimétrica entre 

a singularidade de cada filosofia e a generalidade do pleroma 

(D’AURIZIO, 2022, p. 78, tradução nossa). 

 

 Souriau defende que toda instauração parte de um ponto de vista, de um certo olhar para 

a realidade: “Em primeiro lugar, trata-se de definir um ponto de vista, depois situar-se nele e, a 

partir daí, apreender um aspecto do mundo” (SOURIAU, 1939, p. 254, tradução nossa). Trata-

se da feitura de uma construção que se edifica considerando certas existências e ignorando 

outras. A instauração parte de um ponto de vista e se sustenta nessa perspectiva determinada. 

Quem passa a olhar a realidade a partir dessa ótica, dessa organização da realidade, tem seu 

pensamento transformado por essa ordenação — em outras palavras, o ponto de vista cria uma 

perspectiva, pois não é possível uma instauração que fale de todos os pontos de vista 

simultaneamente (Pleroma). A lei do ponto de vista altera o pensado (noema) e o pensar (noesis). 
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Pode-se observar que o conflito de pontos de vista emerge sempre que instaurações filosóficas 

distintas se colocam em jogo. Cada obra filosófica estabelece um modo particular de apreender 

a realidade. Assim, uma mesma existência pode ser pensada de modos diferentes conforme a 

configuração filosófica que a instaura e promove; sobre essa existência se projeta uma realidade. 

Dentro de cada obra filosófica, o mundo se dá a ver de um modo. A diversidade de instaurações 

implica necessariamente uma pluralidade de observações e de realidades possíveis, fazendo da 

lei do ponto de vista um princípio fundamental para compreender as variações possíveis do 

nosso modo de pensar e do modo de ver a realidade. 

Por fim, temos a lei da destruição, que consiste em um processo de sacrifício de certas 

existências no processo de instauração: “Sabemos que há impossibilidades de realização, de 

modo que cada determinação carrega a gravidade de um fato consumado. Ser isto é renunciar 

a ser aquilo” (SOURIAU, 1939, p. 367, tradução nossa). Essa lei, como podemos ver, é 

intrínseca à instauração. Mas há um método pelo qual essa destruição ocorre. A lei da destruição 

compreende três momentos. O primeiro momento da lei da destruição é o momento do orgulho. 

Isso se deve ao fato de que essa instauração visa ser absoluta, pretendendo abranger toda a 

realidade — ou seja, como se não estivesse sendo criada a partir da lei do ponto de vista, mas 

sim como se instaurasse a partir da totalidade. “O primeiro momento consiste em tentar escapar. 

[...] É a ambição de um ser total. Ambição legítima, mais uma vez.” (SOURIAU, 1939, p. 336, 

tradução nossa) Essa ambição de totalidade só é possível se forem omitidas ou negadas todas 

as condições possíveis que possam colocar em questão aquela instauração (SOURIAU, 1939, 

p. 336). Essa ação de excluir constitui a lei da destruição, pois o filósofo deliberadamente 

destrói o outro de sua instauração. 

 

Neste momento ainda orgulhoso, o filósofo nega ter perdido ou 

renunciado a qualquer coisa — exceto ao que não é; ao que, em sua 

alegria e força, que ele acredita intactas, afirma não existir. É 

propriamente o momento da destruição filosófica. Uma pitada de 

Schadenfreude (prazer diante da perda). E então, mais tarde, ele começa 

a se dar conta da importância dos danos, das perdas, dos fracassos. A 

partir daí, sobretudo, começa a ambicionar perder o mínimo possível. 

E, no entanto, terá de se contentar em determinar de modo vago, global 

ou confuso certas coisas que gostaria de reter — mas que, ainda assim, 

escapam. (SOURIAU, 1939, p. 337, tradução nossa) 

      

O que vemos é que o primeiro momento da destruição envolve a ambição e até mesmo 

o prazer em excluir, a fim de preservar a composição arquitetônica da instauração em questão. 

Porém, os elementos excluídos retornam como força ativa, afetando a instauração e obrigando 
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à consideração daquilo que havia sido negado ou silenciado.    

 

“Nada de realidade para as formas substanciais, as qualidades ocultas, 

as almas vegetativas, sensitivas ou motoras, os arcanos de toda sorte", 

diz Descartes. Os arcanos! Quando vejo essa palavra, fecho o livro! — 

Nada de realidade para os seres finitos, diz Spinoza. — Nada de 

realidade para o descontínuo, diz Leibniz. — Nada de realidade para o 

conhecimento em si, diz Kant. — Nada de realidade para o mundo, diz 

Hegel. — Nada de uma quarta ideia do ser, diz Lachelier. — Nada de 

suporte real da representação fora do espírito, diz Hamelin. Costuma-

se dizer que não há nada tão absurdo que não tenha sido defendido por 

algum filósofo. Mas pode-se dizer com ainda mais razão que não há 

nada tão positivo que não tenha sido proclamado irreal por algum deles. 

(SOURIAU, 1939, p. 339, tradução nossa) 

 

 Essa fase da destruição de existências é objetiva e deliberada — como vimos, trata-se 

até de uma ação que pode trazer prazer ao instaurador. O movimento que a sucede é a afirmação 

da inexistência de determinados seres. Não se trata apenas de ignorância em relação aos seres 

excluídos da composição arquitetônica da instauração, mas de uma tentativa ativa de 

aniquilação desses seres.  

 Essa atitude, no entanto, encontra um limite, pois, mesmo que um filósofo negue a 

realidade de existir a certas existências, elas ainda conservam sua força de persistência (patuité), 

ou, em certos casos, serão promovidas por outras instaurações que irão se contrapor àquela que 

está em curso. Ou seja, esse momento é o momento de triunfo do negativo. 

 

Em outras palavras, em um filosofema, há certas zonas positivas, de 

afirmação e de instauração lúcida e quase unilateral; e, depois, zonas 

onde reinam fatos correlativos de afirmação positiva e de negação 

expressa e existencial: Isto não é! — É um fantasma que a boa luz 

destruiu. E, por fim, existem zonas de penumbra, de negação 

involuntária, causada pela impossibilidade de formular bem aquilo que 

se esvai, aquilo que é meio percebido, meio delineado. E então chega 

um momento em que o elemento negativo triunfa, e falha e morre a 

potência de lucidez. O ímpeto instaurador atingiu os limites do seu 

mundo. (SOURIAU, 1939, p. 338, tradução nossa) 
 

 A citação refere-se ao filosofema (a obra filosófica de um determinado filósofo), mas 

podemos estendê-la a qualquer forma de instauração: “Toda mudança é, portanto, ao mesmo 

tempo criadora e destruidora, apagando um passado, vivificando um futuro” (SOURIAU, 1939, 

p. 74, tradução nossa). A lei da destruição aparece, assim, como uma lei de limitação de um 

processo de instauração, pois as existências destruídas no processo conservam a potência de se 

opor à obra filosófica. 
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 Como podemos ver, a lei do ponto de vista se relaciona de modo muito íntimo com o 

epistemicídio, pois os sistemas filosóficos ignoram o seu outro para poderem se impor e se 

constituir como modo de ver a realidade. Mas a lei da destruição dá um passo adiante e afirma 

que o filósofo instaurador, além de trabalhar para criar e organizar sua obra — fazendo um 

inventário das existências por ele selecionadas e privilegiadas —, também luta para destruir 

deliberadamente certas existências que ameaçam a harmonia interna de sua obra. Nesse sentido, 

o filósofo faz um trabalho duplo: por um lado, promove a realidade; por outro, priva a realidade. 

Se a lei do ponto de vista nos dava a entender um epistemicídio no interior das obras filosóficas, 

temos um ontocídio na lei da destruição, pois há um trabalho que visa trazer o nada para os 

seres. 

 Como já sublinhamos, Souriau afirmava que os filósofos possuíam intenções e desejos 

de natureza moral ao instaurarem suas obras filosóficas (cf. SOURIAU, 2020, p. 11), propondo 

modos de viver. A lei da destruição, por sua vez, nos permite pensar o contrário: que existem 

formas de existir que devem ser destruídas para que se efetive a manutenção da realidade 

instaurada por uma obra filosófica e, por conseguinte, para proteger a estabilidade da realidade 

de todos aqueles que se encontram adaptados a esse modo limitado de ver o mundo. 

 Ora, se a solução para o problema do epistemicídio, como vimos, costuma passar por 

uma resposta educativa — visto que se trata de um problema epistemológico e, no caso de 

Souriau, também de um problema de adaptação e limitação ao se pensar apenas um mundo 

criado por uma obra filosófica determinada —, qual é a solução proposta por Souriau para 

conter o processo de ontocídio?  

 

 

 

3. Conclusão: Uma moralidade Estética 

 

O desenvolvimento estético é a solução proposta por Souriau para resistir aos efeitos 

devastadores da lei da destruição e do ontocídio. Nesse sentido, é preciso antes observar a arte, 

a fim de lançar luz sobre o que Souriau entende por estética: “A arte é a atividade instauradora. 

É o conjunto de ações orientadas e motivadas, que tendem expressamente a conduzir um ser 

[...] do nada ou de um caos inicial até a existência completa, singular” (SOURIAU, 1939, p. 

35). 

Assim, a arte é um fazer, mas um fazer que se presta à análise de seus múltiplos modos 

de existência, agenciados e singularizados pelo trabalho de instauração, realizado pelo artista. 

É nesse sentido que podemos compreender a estética. Nas palavras de Souriau: 
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A estética é uma forma do pensamento reflexivo. É a mente humana 

refletindo sobre sua própria atividade, por da qual criou todos os 

templos, todas as catedrais, todos os palácios, todas as estátuas, todos 

as pinturas, todas as melodias, todas as sinfonias, todos os poemas... 

(SOURIAU, 1973, p.1) 

  

A reticência da citação nos permite acrescentar, como vimos anteriormente, todos os 

sistemas de compreensão humana, incluindo a filosofia. Essa postura diante da estética situa a 

própria estética em um lugar extremamente amplo: “Essa função de sentir é ainda a própria 

função da razão, assim como a razão é a condição necessária e suficiente do conhecimento, e a 

lucidez é condição necessária da razão” (HARUKI, 2007, p. 11, tradução nossa). Nesse sentido, 

pode-se concluir que “a Razão souriana é toda estética” (HARUKI, 2007, p. 15, tradução nossa). 

Entendemos que a estética, segundo Souriau, se presta a dois movimentos morais. O 

primeiro é que ela tem o poder de ampliar a visão do sujeito para a diferença. Por não se limitar 

a nenhum sistema em específico, a estética dota aquele que com ela se envolve de uma 

percepção mais conectada ao infinito processo de instauração, com seus muitos mundos 

possíveis. Em termos sourianos, a estética é o que mais se aproxima de uma visão do pleroma 

e da polifonia das existências no mundo7, libertando a Razão e a sensibilidade da alienação 

imposta pelos sistemas filosóficos, científicos e religiosos em particular. A visão da pluralidade 

das obras de arte fundamenta-se na responsabilidade da instauração. Não se trata de uma 

contemplação — atitude tão criticada por Souriau —, mas de uma percepção das implicações 

éticas das obras criadas e dos efeitos que elas geram na realidade. Podemos, nessa mesma linha 

de raciocínio, afirmar que a estética permite uma percepção clara dos limites dos sistemas 

filosóficos e de seus processos de instaurar e de destruir. 

Ainda nesse sentido, precisamos considerar como essas múltiplas obras têm, cada uma 

delas, uma importante função de legitimar existências invisibilizadas.: 

 

Instaurar é como se tornar o advogado dessas existências ainda 

inacabadas, seu porta-voz, ou melhor, seu porta-existência. [...] 

Compartilhamos com elas a mesma causa, contanto que possamos ouvir 

a natureza das suas reivindicações [...], como se exigissem ser 

amplificadas, aumentadas, enfim, tornadas mais reais. [...] É o que 

significa entrar no ponto de vista de uma maneira de existir, não apenas 

para ver por onde ela vê, mas para fazê-la existir mais, aumentar suas 

dimensões ou fazê-la existir de outra maneira (LAPOUJADE, 2017, p. 

  
7 A diversidade dos gêneros de existência é um mal? Não seria antes um benefício? [...] tudo se passa como se 

essas notas, essas vozes diversas, com as quais se fazem a “polifonia” [...] e a harmonia da existência (SOURIAU, 

2020, p.131) 
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90). 

 

 Lapoujade utiliza a terminologia jurídica para mostrar que, em Souriau, o processo de 

instauração é um ato de advogar pelas existências. Nesse sentido, podemos afirmar, no espírito 

dessa citação, que a história da filosofia é como uma grande jurisprudência dos autores que 

defenderam e foram “porta-existência” de seres antes destruídos ou esquecidos. Em síntese: se 

seres são destruídos ou esquecidos — até mesmo pela filosofia —, é a própria estética que 

fornece a correção dessas injustiças, pois nos permite pensar as leis que operam nas obras 

filosóficas. 

 O outro movimento que identificamos é o da responsabilidade no processo de 

instauração, que a estética permite revelar. Visto que toda instauração é uma ação de trazer 

novas existências ao mundo — uma ontogonia —, ela é, ao mesmo tempo, um “cuidado” 

(STIEGLER, 2015, p. 84) e uma “diplomacia”: deve promover aquilo que está sendo instaurado 

e, ao mesmo tempo, permitir que essa nova obra coexista na rede de existências já estabelecidas 

no mundo — isto é, articular a novidade com a tradição. Deter um conhecimento profundo 

sobre os processos de instauração é uma forma de descolonização (STIEGLER, 2015, p. 76). 

Podemos concluir afirmando que uma educação estética é essencial para a instauração de uma 

democracia menos violenta e que promova a coexistência de modo radical.         
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